Capítulo 1 - Definições das diretrizes metodológicas


O problema apresentado e motivador para o desenvolvimento desta pesquisa está intimamente relacionado às Ciências Sociais e Humanas, representando em sua essência um fenômeno constituído a partir de valores e conceitos individuais ou coletivos resultantes de uma realidade estabelecida.


Estes valores, conceitos e a própria realidade são passíveis de interpretação: tanto das significações pessoais e interativas entre família, criança e  profissional quanto das suas implicações na qualidade estrutural e do desenvolvimento evolutivo desta rede.


Embora o método quantitativo possa apresentar importantes contributos às pesquisas desenvolvidas na área da deficiência visual, consideramos que a medição ou a quantificação por si mesmas para a condução deste estudo não seriam técnicas suficientes para um amplo e profundo entendimento do tema em questão: acesso da criança cega congênita ao processo construtivo da aprendizagem e uso da bengala.


Além disto, acreditamos que o entendimento dos motivos que interferem e ocasionam esta dificuldade tenha sua viabilização a partir do estudo da realidade factual, sem a sua descontextualização, e das informações obtidas junto aos prováveis conhecedores ou desencadeadores da origem deste fenômeno: seus familiares e os profissionais (ou agentes interventivos).


Agregado a estas considerações, o estudo ainda está relacionado à descrição de um fenômeno que aconteceu e, em muitas situações, perdura no tempo e, também, analisa os seus determinantes dentro de um grupo delimitado por suas características peculiares: familiares de criança cega congênita e profissionais que junto a ela atuam, brasileiros e portugueses.


Por estes motivos, optamos pela realização desta pesquisa a partir de uma rota fundamentada no modelo e nos padrões conceituais do estudo de caráter qualitativo indicados por Hébert, Goyette e Boutin (1990), Merriam (c1998) e Minayo (1998), caracterizando-se também por uma pesquisa descritiva realizada nas culturas brasileira e portuguesa no momento em que narra alguns acontecimentos para a elucidação de uma informação.


A escolha do desenvolvimento deste estudo nestas duas culturas está vinculada fundamentalmente à necessidade da compreensão dos fatores que
ainda servem como limitativos do acesso da criança cega congênita brasileira e portuguesa à aprendizagem e uso da bengala em sua vida diária, pois embora a importância e muitos benefícios desta prática tenham sido apontados dentro de um estudo intercultural, nestes dois países, realizado por Hoffmann (1998) junto a 162 fontes informativas, a inclusão deste instrumento nas atividades cotidianas desta criança ainda não consiste em prática habitual nos programas educativos ou de reabilitação em ambos os países.


No entanto, como a intenção não foi apenas o relacionamento dos fatores de dificuldade e a realização de um confronto macrossistêmico, mas de sua análise no discurso e na contextualização do momento vivenciado pelos atores da pesquisa presentes e interpretados nas mensagens por eles emitidas, pensamos que a redução do espaço territorial em cada país iria oferecer a este estudo menor oportunidade de dispersão e maior possibilidade de  aprofundamento na busca e entendimento destes atores dentro do tempo possível.

Desta forma, relativamente à cultura brasileira, este estudo foi delimitado geograficamente e desenvolvido nos municípios componentes da Grande Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul (Anexo A). Quanto à cultura portuguesa, a pesquisa foi igualmente centralizada nos locais de atendimento em zonas que constituem os conselhos e distritos do Grande Porto (Anexo B).


Nesta altura, entretanto, cabe enfatizar que em momento algum esta pesquisa teve o objetivo ou a preocupação de investigar ou discutir uma determinada filosofia institucional, mas utilizar estas instituições como simples locais de polarização das unidades sociais representadas pelos profissionais e pelos familiares das crianças cegas congênitas. 



1.1 Objetivos da pesquisa


Como objetivo geral, esta pesquisa buscou a resposta para o questionamento emergente da reflexão gerada pelo estudo de Hoffmann (1998) no que diz respeito à não-existência da prática habitual do ensino e uso da bengala pela criança cega congênita nas culturas brasileira e portuguesa, embora ambas as ações tenham sido apontadas como importantes e necessárias pelos sujeitos investigados e, no dia-a-dia, tenhamos verificado que são elementos que fazem parte do discurso circulante dos representantes familiares e dos profissionais ligados à área da cegueira.


Assim, a indagação representante do problema desta pesquisa expressa-se
como: na concepção dos familiares e dos profissionais brasileiros e portugueses, quais são os fatores que interferem no acesso da criança cega congênita ao processo construtivo da aprendizagem e uso da bengala?


Como objetivos específicos, fundamentamos este estudo na revisão crítica da interpretação atribuída ao ser criança e a este ser entrelaçado com o fenômeno cegueira, do papel cultural, mítico e metodológico encontrado no processo de Orientação e Mobilidade centrado na bengala e do significado assumido pela cegueira da criança na perspectiva do outro social.


1.2  Pressupostos da pesquisa


Os resultados obtidos no estudo de Hoffmann (1998) e a observação da realidade no que diz respeito à dificuldade que a grande maioria das crianças cegas congênitas experimenta para asceder ao processo de Orientação e Mobilidade infantil com ênfase na bengala, seja de um modo lúdico ou formal,
suscitou em nós diferentes reflexões as quais possibilitaram a elaboração das seguintes diretrizes ou questões de partida para a organização do trabalho.

PRESSUPOSTO 1

A possibilidade do acesso da criança cega congênita ao processo construtivo da aprendizagem e utilização da bengala para seus deslocamentos e  locomoção (mobilidade) não está relacionada unicamente ao desenvolvimento, ou não, das suas habilidades motoras e cognitivas. 


Este pressuposto tem sua fundamentação nas perspectivas leviniana e vygotskyana segundo as quais a criança tem o desenvolvimento do seu corpo - logo das suas habilidades motoras, a partir do encontro da sua estruturação como sujeito com o desejo do outro que o envolve (Levin, 1998). Por outro lado, Vygotsky (1991, 1995), refere que a criança encontra no ambiente oportunidades e possibilidades para seu crescimento em todos os aspectos desenvolvimentais, desde a organização das funções e estruturas orgânicas até a construção da sua atividade intelectual e psíquica.


O deslizamento destas concepções para a realidade orgânica, intelectual e psíquica da criança cega congênita nos afigura como algo repleto de obviedade porque, além dela também se constituir como um sujeito em construção e ter uma necessidade emergencial de coletas significativas de informações ambientais para todo este processo, entendemos que o fenômeno cegueira não serve de diferencial impeditivo para os movimentos e deslocamentos naturais desta criança.


Da mesma forma, consideramos que suas questões de orientação temporais
e espaciais, assim como seus deslocamentos iniciais no ambiente, sugerem, em sua devida proporção, uma analogia às questões vivenciadas pela criança normovisual: ambas necessitam inicialmente de ajudas externas para sua organização têmporo-espacial e precisam, igualmente, de vivências para o estabelecimento recíproco da construção do conhecimento, acomodação e aplicabilidade deste conhecimento, desenvolvimento e aperfeiçoamento das
habilidades perceptomotoras e psicossociais.


Como a bengala é um instrumento auxiliar para a mobilidade do portador de
deficiência visual, nos parece que o desenrolar das habilidades motoras e cognitivas da criança cega congênita, isolado ou dentro de um binômio, podem
naturalmente acontecer durante e pelo manuseio lúdico ou formal da bengala em sua vida diária, sendo intensificados com a conseqüente incorporação deste instrumento ao seu esquema corporal.


A individuação, a vontade da criança e a organização biomecânica básica para a marcha, pelo desejo inscrito do outro e pela maturação desta criança, são processos que possibilitam a ela recursos mínimos indispensáveis para sua mobilidade e exploração do ambiente: habilidades que serão mais ou menos aperfeiçoadas de acordo com a prática e a freqüência destas atividades. O uso de um instrumento como extensão do seu membro superior (a bengala ou o pré-bastão) irá ciclicamente facilitar e potencializar o desenvolvimento destas habilidades, sendo desnecessária e improdutiva a espera de condições motoras e cognitivas ótimas para a introdução da bengala no cotidiano infantil.


A escolha do grau das ajudas externas, neste sentido, então encontra-se muito mais relacionada à disponibilidade informativa e vivências possibilitadas pelo outro, assim como o estabelecimento de um espaço e alternativas de negociação entre a criança e o outro, do que às condições motoras e cognitivas desta criança.

PRESSUPOSTO 2

Os fatores que interferem no acesso da criança cega congênita ao processo ensino-aprendizagem e utilização da bengala em sua mobilidade estão principalmente vinculados aos elementos subjetivos e informativos do outro social, representado diretamente pelos seus familiares e pelos profissionais facilitadores da sua estruturação e desenvolvimento.


A consideração de que a criança, portadora ou não de cegueira, tem seu acesso e participação efetivas em uma atividade lúdica, formativa, cultural ou clínica não somente a partir do seu desejo e necessidade, mas, também e principalmente, a partir do entendimento, da aceitação e da permissão do outro para aquilo que ele considera e valoriza como significativo para ela e, algumas vezes, para ele mesmo é a base na qual este pressuposto se organiza.


Especificamente em relação à criança cega congênita, somos de opinião de que este comportamento de dependência do outro social está mais fortemente delineado porque, para além da sua necessidade de apresentação e interpretação do mundo ultrapassar aquela de uma criança normovisual com semelhante grau de estruturação psíquica e desenvolvimento corporal, ela pode obter informativamente deste mundo apenas o conteúdo, a ação e a forma daquilo que para seu tradutor ou intermediário são importantes ou valorizáveis.

Este outro também pode apropriar-se de um suposto conhecimento da problemática da cegueira nem sempre fundamentado em bases lógicas e
atualizadas, assim como de um poder de decisão sobre o rumo do ciclo
vital desta criança sem que a ela seja minimamente direcionada qualquer
abertura para o estabelecimento de uma co-construção do seu projeto de vida.


Quando este outro tem sua representação dentro do núcleo familiar, é comum que a criança receba e vivencie cuidados e mensagens impregnadas por preocupação, ansiedade e medo para a experiência do "novo" em situações mais cotidianas possíveis, excedendo muitas vezes os limites interativos sadios.

Da mesma forma, contratos e regras que incluam a participação ativa da criança cega congênita podem ser dificilmente elaborados entre os membros da sua rede familiar, uma vez que a presença do fenômeno cegueira parece desencadear neles sentimentos e comportamentos até então represados ou desconhecidos.


Com base na leitura de Amaral (1994), consideramos que o mesmo pode ocorrer quando o outro está representado pelo profissional que junto à criança atua, pois analogamente ele também antes de ser um profissional é um indivíduo o qual, nem sempre, consegue manter em relação ao seu exercício laboral a isenção necessária dos seus sentimentos e valores. Mesmo que ele consiga realizar eficientemente esta administração, seja por seu entendimento ou por qualquer outra questão estruturante, é possível que alguma defasagem em seu conhecimento ainda venha a surgir e, assim, limitar o campo de participação da criança.


Como a disponibilização da Orientação e Mobilidade para a criança portadora de deficiência visual é um fato relativamente recente, a circulação informativa e formativa desta possibilidade ainda está restrita. Disto, decorre que muitos familiares e profissionais estejam até então envolvidos ou enredados em
determinadas crenças, conceitos e estigmas tecidos pelo desconhecimento e pela tristeza.


Com referência à legitimação específica da inclusão do instrumento bengala nas atividades rotineiras da criança, o outro parece encontrar no  desconhecimento, no receio e na insegurança potentes elementos de resistência, conflitos e motivos para evitar ou adiar este consentimento e oferta: mesmo porque, para algumas pessoas, a bengala se descaracteriza da sua função de instrumento exploratório e de orientação e passa à categoria de símbolo muitas vezes estigmatizante, como refere Goffmann (1982). 

PRESSUPOSTO 3

A cultura micro ou macrossistêmica da qual a criança cega congênita participa ou apenas está inserida pode apresentar uma diversificação no conjunto dos fatores que interferem no seu acesso ao processo construtivo da aprendizagem e uso da bengala. No entanto, os fatores psicológicos sempre estarão presentes no discurso expresso ou inferencial dos familiares e profissionais  como intervenientes para a aceitação da sua cegueira e do instrumento bengala para sua locomoção independente.


Este pressuposto está relacionado à compreensão de que o ambiente cultural, através dos seus diversos elementos distribuídos nos diferentes níveis sistêmicos, apresenta várias possibilidades de organização e participação do indivíduo em uma dada cultura, de acordo com aquilo que ela mesma estabelece corretamente ou não como significativo e importante.


O produto destas possibilidades é geralmente externalizado pelo sujeito a partir das suas ações e reações, as quais podem variar conforme os padrões impostos por esta própria cultura e de acordo com a identificação do sujeito com a mesma, diante de acontecimentos que o confrontam com a realidade.


No entanto, uma criança nasce não apenas dentro de um macrossistema com sua organização cultural subjacente, mas especialmente dentro de um microssistema no qual os indivíduos estão culturalmente organizados ou agrupados a partir da afinidade ou combinação da sua identidade individual ou coletiva.

Deste modo, estamos frente a um complexo sistema de encaixe cultural (Bronfenbrenner, 1996) no qual o outro social assume importante papel e função, pois pode atuar como agente de mudança comportamental com a expressão dos seus desejos, leis e demandas dentro do grupo familiar, profissional e comunitário.


A diferença e o impacto causado pelo surgimento de uma criança cega mobiliza no outro sentimentos e reações emocionais revestidas com diferentes intensidades e maneiras próprias de externalização, por mais que uma cultura perceba e administre racionalmente estas condições.


Passado este impacto, o nascimento da criança começa a ser viabilizado nas próprias perspectivas e desejos do outro, talvez com a necessidade de uma reelaboração da escrita simbólica no seu imaginário e de um ajustamento nas expectativas do futuro desta criança. 


Aquisições cognitivas e psicomotoras básicas como a orientação e a locomoção no ambiente são, contudo, expectativas mínimas estabelecidas pelo outro para esta criança que se apresenta. Com o seu crescimento e, conseqüentemente com a necessidade de ingressar em novos ambientes que solicitam dela maiores autonomias, o outro percebe entretanto dificuldades em sua mobilidade que até então podiam ser facilmente resolvidas por se encontrar dentro de um ambiente doméstico e mais protegido.


Neste momento, consideramos que o confronto com a necessidade do uso da  bengala pode encontrar sérios entraves em alegações do outro de diversas
ordens e origens. No entanto, entendemos que fatores psicológicos do outro como o medo, piedade, superproteção e descrédito, por exemplo, serão
sempre componentes presentes no discurso destas unidades sociais, pois
acreditamos que estas reações emocionais ultrapassam os limites e valores culturais: elas constituem a própria essência humana e a sua diferenciação encontra-se somente no modo de as administrar. 

1.3 Componentes do grupo de estudo


O direcionamento do tema e os objetivos propostos para este estudo, bem como a escolha da metodologia qualitativa para a estruturação do relatório de pesquisa, nos remeteram à necessidade de uma busca intencional para a formação do grupo de estudo.


Esta intencionalidade esteve prioritariamente vinculada ao estado "criança" e ao atributos "cega congênita", pois temos observado na literatura e na prática profissional que o ritmo evolutivo e a organização de vias alternativas do desenvolvimento da criança podem sofrer alguma alteração inclusive pelo momento de aquisição e natureza da sua deficiencia visual (cegueira ou visão subnormal - congênita ou adquirida).


Aspecto que também pode ser considerado elemento modificador da trajetória evolutiva desta criança é a presença de outros comprometimentos associados a sua cegueira, nomeadamente entraves decorrentes de deficiência motora severa, auditiva e mental. Neste sentido, entendemos que em si próprios, estes comprometimentos poderiam de alguma forma modificar o posicionamento e o comportamento dos familiares e profissionais em relação à criança e a sua locomoção.

Deste modo, foi preciso primeiramente localizar em termos de idade o estado "criança" e identificar, dentro do espaço geográfico delimitado, a existência de crianças com o componente "cega congênita", sem comprometimentos motor (de ordem neurológica), mental ou auditivo associados.


Por outro lado, como este estudo representa uma continuidade da pesquisa realizada em Mestrado, utilizamos para a definição de criança cega congênita a mesma caracterização adotada no trabalho de Hoffmann (1998): "indivíduo situado na faixa etária de 2 a 12 anos que, desde o seu nascimento, não apresenta nenhum resíduo visual" (p. 54). 


Em Portugal, a identificação da existência de crianças cegas congênitas foi realizada através de um levantamento nos arquivos da Direção Regional de Educação do Norte (DREN). Como os dados informativos constantes das fichas de cadastro não estavam totalmente ordenados, precisos ou atualizados, selecionamos 44 crianças, de ambos os sexos, que estavam dentro da faixa etária e do requisito cegueira congênita. 


O mesmo procedimento foi adotado junto ao Instituto de São Manuel,
situado na cidade do Porto, uma vez que neste local, especializado no
atendimento de pessoas portadoras também de deficiência visual, poderíamos
encontrar outras crianças que porventura não estivessem cadastradas na DREN. A equipe da Unidade de Avaliação e Diagnóstico em Intervenção Precoce de Campo Lindo e o Hospital Pediátrico Maria Pia foram igualmente contatados, sendo que este último não respondeu ao nosso pedido de informações.


Posteriormente, os profissionais responsáveis pelo apoio a estas crianças nas escolas e unidades de atendimento foram contatados com os seguintes objetivos:
- confirmação da condição visual da criança;

- indagação sobre a possibilidade de entrevista com a família da criança e

- marcação de entrevista com o profissional.

Após estes procedimentos, o número de crianças cegas congênitas ficou reduzido a oito crianças, pois 17 delas apresentavam sérios comprometimentos motores ou mentais associados, 17 já haviam ultrapassado a faixa etária dos 12 anos ou apresentavam uma cegueira ou resíduo visual de forma não congênita. As outras duas crianças foram eliminadas do estudo porque seus familiares, conforme informação do respectivo profissional, não demonstraram interesse ou vontade de participar no processo de pesquisa. 


No Brasil, o processo de identificação e localização da criança cega congênita ocorreu de modo bastante diferenciado, pois inexiste na Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul um cadastro geral de crianças cegas em atendimento nas instituições governamentais e particulares, como acontece em Portugal.


Assim, foi procedido junto aos centros de reabilitação, associações representativas ou escolas designadas ao atendimento de portadores de deficiência visual nas cidades do perímetro Porto Alegre e Grande Porto Alegre uma investigação individualizada e sugerida pelos representantes de entidades da qual resultou o número de 13 crianças portadoras somente de cegueira congênita.


A partir da quantidade de crianças disponíveis para o estudo, foram entrevistados seus familiares e os profissionais que as atendem direta ou indiretamente. No entanto, esta correlação não conduz a pesquisa ao referencial "estudo de caso" uma vez que, além deste não ser o objetivo da pesquisa, foram também ouvidas e consideradas as opiniões de outros profissionais que atuam direta ou indiretamente com a Orientação e Mobilidade nas instituições. Esta conduta foi adotada em função da relevância encontrada na escuta de posicionamentos diversificados em profissionais da mesma equipe, os quais, provavelmente, deveriam possuir ou construir uma mesma via filosófica de atendimento.


Estes profissionais não foram identificados por instituição, pois a discussão da via filosófica ou pedagógica adotada por determinada instituição também não constituiu a fundamentação fulcral da pesquisa, mas sim o posicionamento dos profissionais sobre os fatores que podem consistir intervenientes para o acesso a Orientação e Mobilidade, principalmente ao aprendizado e uso da bengala pela criança cega congênita.


Relativamente às duas vertentes de informantes constitutivas do grupo de estudo desta investigação - familiares e profissionais - ênfase e preponderância não foram atribuídas às características individuais dos mesmos (como gênero, cor, idade, estatuto sócio-econômico, estado civil e outros). Desta forma, a técnica de emparelhamento não foi observada ou utilizada, tanto nas culturas brasileira e portuguesa, pois nossa intenção não foi estabelecer uma comparação entre estes países: pretendemos, isto sim, realizar a identificação e a descrição, nestas culturas (com a escuta dos respectivos familiares e profissionais), do fenômeno tema da pesquisa.


Por outro lado, consideramos que a seleção de pessoas a partir das suas características individuais, tempo de serviço (no caso dos profissionais), habilitações acadêmicas e residência em zonas urbanas ou não para a formatação do grupo e a identificação de uma possível ou não influência das mesmas nos resultados da pesquisa constituiriam, no procedimento em si, novos temas de investigação. 


Para além disto, existiam motivos subjacentes ao embasamento da conduta de escolha propositalmente diferenciada dos participantes deste grupo de estudo:

- a complexidade e abrangência do fenômeno serão sinalizadas através da
diversificação dos seus componentes e, por decorrência, pela provável diversidade de opiniões entre os mesmos;

- a contextualização do fenômeno permite a demonstração da heterogeneidade
referente à condição, composição e responsabilização familiar e das equipes de profissionais atuantes junto à criança cega congênita e 

- a amplitude e as conseqüências do fenômeno serão apontadas pela diversidade e heterogeneidade do grupo de estudo, fazendo emergir informações diferenciadas.


A proporção de participantes deste grupo de estudo esteve, por um lado, relacionada ao fato de que, segundo Baptista (1997), somente 0,5% da população mundial portadora de deficiência visual é cega. Como refere Amiralian (1997) o sujeito que nasce cego e, conseqüentemente, precisa estabelecer suas relações objetais, estruturar seu ego e organizar toda a sua estrutura cognitiva a partir dos sentidos remanescentes difere em muito daquele que perde sua visão após a ocorrência do seu desenvolvimento inicial. Além disto, Ochaita (1993) indica que os casos de cegueira congênita são menos freqüentes do que aqueles de cegueira adquirida nas diferentes faixas evolutivas. Em função destas razões, os familiares e os profissionais que atuam junto a estas crianças são estimativamente também menos freqüentes.


Por outro lado, a dimensão do grupo de estudo esteve paralelamente  condicionada ao surgimento, durante a aplicação do instrumento de pesquisa, de opiniões quanto a novos elementos ou fatores de interferência para o
acesso da criança cega congênita à aprendizagem e ao uso da bengala. 

Assim, o grupo de indivíduos investigados foi efetivamente constituído, a partir da quantidade de crianças cegas congênitas em cada macrocultura, por 13 representantes familiares brasileiros e oito portugueses e por 11 profissionais brasileiros e 11 portugueses. Os profissionais participantes do grupo apresentavam sua formação na área da Educação ou da Saúde, sendo seu tempo mínimo de atuação no campo da deficiência visual de dois anos. Os familiares deste grupo tinham suas crianças cegas congênitas, filhos ou parentes, na faixa etária de 2 a 12 anos de idade.

1.4 Instrumento de pesquisa


A coleta de dados relativa ao questionamento desta pesquisa foi estabelecida, em ambas as culturas, a partir de entrevistas abertas. A seleção desta modalidade aconteceu em virtude do objetivo que tínhamos de buscar na diversidade e na espontaneidade da expressão dos participantes do grupo de estudo possíveis respostas e motivos para o entrave vivenciado pela criança quanto à aprendizagem e uso da bengala na fase infantil e, além disto, em função de uma constatação quanto à adequação deste instrumento de pesquisa ao tema proposto.


Este posicionamento foi adotado como resultado dos encontros acadêmicos mantidos com peritos nas áreas da Psicologia, Metodologia e Comunicação que a nós proporcionaram elementos de reflexão fundamentais para esta escolha, agregados às idéias obtidas na leitura de material concernente à metodologia da pesquisa científica.


No entanto, cabe ressaltar que mesmo sendo uma entrevista legitimada a partir de um questionamento introdutório vinculado ao discurso presente do entrevistado no momento do encontro e pertinente ao tema deficiência visual, durante toda a locução a pesquisadora buscou trazer esta entrevista co-construída para a discussão dos pressupostos teóricos da investigação. Esta atitude, contudo, foi tomada em situações de fala do entrevistado relacionadas direta ou indiretamente aos mesmos ou, então, quando a conversação estava seguindo uma trajetória de raciocínio que a eles pudessem conduzir no sentido de os afirmar ou negar individualmente. Assim, o conteúdo de um determinado pressuposto jamais foi imposto ao entrevistado e nem mesmo os questionamentos surgiram de um modo inflexível ou intempestivo, mas aconteceram de forma seqüencial ao pensamento expresso naturalmente ou por dedução do próprio entrevistado.


O tom de voz, o ritmo da fala e as pausas de silêncio do entrevistado constituiram, nesta estratégia de recolha de dados, importantes momentos para que rotas interlocutivas fossem retomadas e até mesmo pudessem trazer o entrevistado para a interpretação do seu comportamento de conversação quando relativos ao tema genérico deficiência visual e relacionamento humano.


Medidas de recondução ao foco do tema foram previstas na fase de  levantamento das circunstâncias que poderiam interferir no curso da entrevista para que a recolha da principal informação fosse obtida, uma vez que
tendencialmente os participantes do grupo de estudo adotariam a atitude propiciada pela conversação livre de abordagem de acontecimentos paralelos à idéia central da pesquisa: especialmente quando desejassem externalizar prontamente toda sua idéia ou, então, quando houvesse uma necessidade de reflexão para a elaboração ou reorganização de algum valor já expresso ou em vias de construção, porque muitos dos participantes ingressariam em um mundo de conceitos e juízos somente vivenciados no imaginário e, até aqui, nunca verbalizados.


Esta tarefa exigiu da pesquisadora concentração e atenção na escuta do seu interlocutor e, da mesma forma, habilidade e perspicácia para o estabelecimento de uma conversação com fluência, elaboração de questionamentos que articulassem a fala do entrevistado e o motivo da pesquisa e, inclusive, a compactação de idéias trazidas pelo entrevistado para a revalidação das mesmas por ele no momento em que ficassem com uma multiplicidade de sentidos. O conhecimento na área da deficiência visual, a vivência como profissional e como portadora de cegueira e o estudo exploratório neste tema realizado previamente foram importantes contribuições para que as entrevistas transcorressem dentro de parâmetros ótimos de espontaneidade e bem-estar, com a recolha do material necessário para interpretações posteriores.


Neste aspecto, acreditamos como importante também destacar que, anteriormente à utilização do instrumento, procedemos a uma conversa preliminar e individualizada com os participantes do grupo de estudo para, além da explanação da finalidade do trabalho, alcançarmos dois objetivos  primordiais: a coleta de informações relativas ao papel e função do sujeito e da criança em questão naquela unidade social específica e, de acordo com a indicação de Minayo (1998), estabelecer junto ao e com este sujeito o período de "aquecimento" e preparação para a realização da entrevista.


Assim, as entrevistas foram constituídas por uma bilateralidade de questionamentos que apresentaram grande utilidade para o estabelecimento
de uma rota referencial e de incentivo para a expressão e fala do entrevistado e, deste modo, provocar a emergência das informações necessárias ao estudo. Nesta bilateralidade, é importante a informação de que após o término da entrevista muitos dos sujeitos investigados, especialmente em Portugal, saíram literalmente da sua posição de entrevistados para uma inquisição direta à pesquisadora sobre seus conceitos e forma de vida como portadora de cegueira.

Todas as entrevistas foram registradas em gravador portátil de fita magnética e, posteriormente, o conteúdo das mesmas foi transcrito via computador para documento impresso identificado por siglas e nomes fictícios de acordo com o respectivo país e categoria do participante do grupo de estudo (familiar ou profissional): FB e FP correspondem, respectivamente, a Familiar Brasileiro e Familiar Português; PB e PP significam Profissional Brasileiro e Profissional Português.


Como havia sido garantido previamente aos participantes da pesquisa que o conteúdo total das entrevistas seria mantido sob sigilo e que todos poderiam ter a certeza da manutenção da sua privacidade, pois tanto familiares quanto profissionais comentaram em suas informações sobre a instituição, nomes de outros indivíduos ou sobre sua rotina particular descrevendo acontecimentos e casos de fácil identificação por leitores conhecedores da situação e devido diversos sujeitos investigados apresentarem um discurso característico, decidimos como atitude ética pela não anexação das entrevistas no relatório de pesquisa como posteriormente nos foi sugerido no ambiente acadêmico.


1.5 Tratamento dos dados


A opção pelo procedimento metodológico para o tratamento e análise dos dados deste estudo, devido a heterogeneidade da origem e administração da sua complexidade, teve como base as seguintes considerações:


- a intenção de realizar uma análise interpretativa da expressão e do conteúdo manifestos na comunicação mantida com os familiares e com os profissionais participantes do grupo de estudo desta pesquisa, sem que ficassemos presos a permanência de mera descrição das informações, fatos e causas enunciadas nas entrevistas;

- a promoção do aprofundamento significativo do conteúdo das informações pela compreensão e interpretação da fala dos entrevistados as quais, em diversas situações, foram ressignificadas pela escuta da pesquisadora a partir do tom de voz, ruídos, ritmo da fala e pausas breves de silêncio reflexivo ou nervoso na busca de algum valor ou juízo emitidos pelo entrevistado e nem sempre óbvias ou transparentes na leitura de algum dos documentos decodificados graficamente destas entrevistas;

- a etiologia da informação, pois a organização da coleta de dados foi processada a partir de duas vertentes informativas representantes, provável e minimamente, de duas formas de leitura da mesma problemática em contextos geográfica e culturalmente diferenciados. Conseqüentemente, foram constituídas duas origens de um possível conhecimento (familiares e profissionais), ampliadas em dois macrossistemas ou macroculturas: a brasileira e a portuguesa;

- a característica do instrumento de pesquisa e o modo da sua organização esteve fundamentado em informações suscetíveis de discussão, compreensão e interpretação pelo confronto com a realidade vivida no discurso e na praxis e aquela presente no imaginário dos entrevistados que não viabilizam a aprendizagem e/ou o uso da bengala para a criança cega congênita.


Nesta perspectiva, o procedimento metodológico escolhido e adotado para o tratamento e análise dos dados foi a Análise Hermenêutica a qual tem como referencial a hermenêutica filosófica moderna fundamentada em Ricouer (1978) e Gadamer (1996), pois este procedimento sustenta a possibilidade de interpretação e confronto da grandeza e profundidade das informações veiculadas nas entrevistas com os familiares e profissionais quanto aos fatores que possam interferir no acesso da criança cega congênita ao processo da Orientação e Mobilidade centrada na bengala.

O conhecimento do tema em estudo pela pesquisadora consistiu em outro motivo para a opção por esta espécie de tratamento dos dados, pois como refere Palmer (1969, p.35)

para que o intérprete faça uma “performance” do texto tem que o compreender; tem que previamente compreender o assunto e a situação antes de entrar no horizonte do seu significado. Só quando consegue meter-se no círculo mágico do seu horizonte é que o intérprete consegue compreender o seu significado. Este é o misterioso “círculo hermenêutico” sem o qual o sentido do texto não pode emergir mas há uma contradição – como pode um texto ser compreendido quando a condição para a sua compreensão é já ter precebido do que fala? A resposta é que de certo modo, por um processo dialético, há uma compreensão parcial que é usada para compreendermos cada vez mais  tal como ao manusearmos um puzzle advinhem o que dele falta”.


A escolha desta modalidade de análise também justificou-se pelo fato de que, durante a aplicação do instrumento de pesquisa, constatamos que tanto os familiares quanto os profissionais investigados percebem na Orientação e Mobilidade, na bengala e nas questões que envolvem o uso deste instrumento pela criança cega valores e conceitos que vão para além  da materialidade da linguagem, da estrutura e do acontecimento. 


Estes valores e conceitos vinham, talvez de uma forma inconsciente para muitos dos participantes, desde antes da entrevista e, provavelmente, era algo construído anteriormente à própria constatação da necessidade do uso da bengala e que poderia modificar-se por algum motivo sustentado nos meandros da sua razão e personalidade: ou seja, fatos não só presentes no ato discursivo. Agregado a isto, temos a concepção de Isabel Carvalho (1998) na qual as palavras constituem o lugar da linguagem onde constantemente é articulado o encontro da estrutura e do acontecimento.


Conforme esta autora, o sentido da interpretação da palavra e do fato é contextual e produzido na experiência dos sujeitos no mundo. Familiares e profissionais movimentam-se em um mundo circundado e impregnado de atribuições funcionais e valorativas que emergem, por um ato consciente ou não, no seu discurso de forma ostensiva ou interposta subliminarmente dentro de um jogo de palavras carentes de interpretação ou de escuta retroalimentativa pelo retorno da sua idéia através da palavra do outro.


Uma análise hermenêutica destas entrevistas, em nosso entendimento, possibilitaria então a organização de um conhecimento fundado em interpretações da experiência dos sujeitos no que diz respeito à vivência e administração do fenômeno cegueira para as quais trazem suas perspectivas e tradições culturais, afetivas e intelectuais.


A contraposição representativa da dualidade ou da contradição entre o discurso e a prática dos familiares e, muitas vezes, dos próprios profissionais no sentido de uma atribuição de importância ao aprendizado e ao uso da bengala pela criança cega, mas seu impedimento ou não legitimação deste processo no cotidiano desta criança consistiu outra possibilidade passível de emergência e pontuação através da interpretação discursiva de forma hermenêutica.


No entanto, Minayo (1998) refere que a hermenêutica e a dialética não devem ser reduzidas a uma simples teoria de tratamento de dados porque, em conjunto, esta análise permite uma reflexão fundamental inseparável da praxis porque analisa os dados da realidade, partindo da manutenção e da extensão da intersubjetividade de uma intenção como núcleo orientador desta ação.


Uma linguagem truncada, simbólica ou imitativa pode ser, por outro lado, tendencialmente adoção natural de muitos seres humanos quando vivenciam novas experiências e situações ainda indefinidas. A cegueira de uma criança parece, em diversos momentos, constituir elemento de dispersão intelectual e confusão emocional em todos aqueles que constantemente encontram-se despreparados para o confronto com a problemática advinda deste comprometimento.

Assim, o recurso da análise hermenêutica nos permitiria a interpretação da linguagem utilizada pelos entrevistados a partir de dois enfoques: primeiramente, uma visão gadameriana na qual a interpretação está fundamentalmente relacionada e mesclada à compreensão da fala; em segundo lugar, o posicionamento ricouerdiano da presença da exegese e da multiplicidade de sentidos na linguagem.


Escolhida a forma de tratamento dos dados para esta pesquisa, a tarefa  interpretativa foi conduzida pelo roteiro traçado por Minayo (1998) o qual consiste nas seguintes considerações:


- diferenciação da compreensão do contexto da comunicação do contexto do próprio pesquisador;

- exploração e dedução das definições de situação que a mensagem transmitida permite a partir da cotidianidade do autor e do seu grupo social expresso em intersubjetividades e 

- pressuposição de compartilhamento do pesquisador com as referências formais à vida social mencionadas pelo autor para um entendimento do motivo da crença do sujeito da fala em determinada situação social, valorização de determinadas normas e atribuição de determinadas responsabilidades ou ações para certos atores sociais.


As entrevistas foram lidas cuidadosamente, em sua totalidade e na seqüência em que aconteceram. Após a primeira leitura, foram retirados de cada uma delas fragmentos da fala dos entrevistados, os quais convergiam ou divergiam dos pressupostos do estudo ou entre si. Igualmente, destacamos do texto aqueles fragmentos que pudessem suscitar críticas, reflexão, ilustrações, com os objetivos de esclarecer, potencializar e reforçar causas e idéias, contraditórias ou não, que sugerissem uma interveniência no desenrolar do processo de aprendizagem e uso da bengala pela criança cega congênita. No entanto, para a manutenção da privacidade do ator, foram empregados recursos de substituição de nomes quando havia referência de instituições ou pessoas tomando-se o cuidado necessário para não os descontextualizar.


Os fragmentos reproduzidos na tese foram transcritos no relatório de pesquisa na forma linguística que os indivíduos investigados expressaram suas idéias. No entanto, salientamos que a ortografia usada em Portugal não foi registrada naqueles fragmentos relacionados a depoimentos de familiares ou profissionais portugueses, pois optamos em padronizar todo o estudo a partir da variante do português utilizado no Brasil. A ordem de apresentação destes fragmentos não esteve relacionada ao confronto Brasil versus Portugal, pois traçar comparações não foi o objetivo deste estudo, mas sim ao encadeamento de idéias e de aproximação discursiva tanto dos familiares quanto dos profissionais brasileiros e portugueses investigados, respectivamente a cada capítulo. Contudo, é importante registrar que ao longo da apresentação e análise destes fragmentos referentes aos pressupostos da tese, nem sempre foram encontrados trechos discursivos de todos os entrevistados porque, em algumas situações idéias se sobrepuseram ou, então, o indivíduo não tinha claro sua posição ou a tinha de forma bastante rudimentar e desconexa de um encadeamento dentro de um momento, mas compreensível no ritmo da conversação. Além disto, encontramos alguns pais e profissionais que para algumas questões posicionavam-se de modo bastante determinado e não deixavam alternativas para um aprofundamento do tema pela pesquisadora como, por exemplo, quando indagados sobre a necessidade daquela criança já em determinada idade usar a bengala e o profissional nos responder peremptoriamente que isto era um problema do professor de Orientação e Mobilidade, e não seu porque sua tarefa era apenas apontar quando um aluno apresentava alguma dificuldade na mobilidade e isto já havia sido feito. 


Nas situações de superposição ou repetição do conteúdo da mensagem, optamos pelo registro daquele fragmento que apresentasse maior força emocional e lingüística, pois o nosso objetivo também não foi o de contabilizar as aparições desta ou daquela conduta ou fator de intervenção  e sim de apontar sua presença ou indicação.

Com o propósito de clarificar a distribuição dos valores e juízos atribuídos ao questionamento da pesquisa pelos familiares e profissionais que junto à criança cega congênita atuam, as interpretações foram realizadas em tópicos relacionados aos pressupostos teóricos desta investigação. Com a mesma finalidade, dois capítulos distintos foram destinados às opiniões expressas direta ou indiretamente pelos familiares e profissionais das culturas brasileira e
portuguesa.
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